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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WANDERSON DENER SANTOS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INVIABILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou  impetrado em favor de acusado preso em flagrante,habeas corpus
em , com posterior conversão da prisão em preventiva pela suposta25/2/2025
prática dos crimes previstos nos arts. 33, , e 35 da Lei n. 11.343/2006. Acaput
defesa reitera a negativa de autoria e a ausência dos requisitos do art. 312 do
CPP, pleiteando a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas, com base em precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a idoneidade da

fundamentação da prisão preventiva decretada com base na garantia da ordem
pública; e (ii) analisar a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É inviável analisar as alegações de negativa de autoria e fragilidade

probatória por meio de , pois demanda revolvimento fático-habeas corpus
probatório incompatível com o rito da impetração.

4. A prisão preventiva encontra respaldo em elementos concretos que
evidenciam a gravidade das condutas imputadas, notadamente a apreensão de
grande quantidade e variedade de drogas, a confissão de um dos corréus e a
suposta participação em organização criminosa voltada ao tráfico de
entorpecentes.
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5. A fundamentação do decreto prisional aponta risco à ordem
pública, diante da periculosidade social evidenciada pelas circunstâncias do
caso e da atuação reiterada no comércio ilícito de drogas, o que justifica a
manutenção da custódia.

6. Conforme reiterada jurisprudência do STJ e do STF, é idônea a
prisão preventiva quando baseada na necessidade de interromper ou reduzir a
atuação de organização criminosa e quando a gravidade concreta do delito
compromete a eficácia de medidas cautelares alternativas.

7. A substituição da prisão por medidas cautelares diversas mostra-se
inviável, ante a insuficiência dessas providências frente à periculosidade do
agravante e ao risco concreto de reiteração delitiva.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INVIABILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou  impetrado em favor de acusado preso em flagrante,habeas corpus
em , com posterior conversão da prisão em preventiva pela suposta25/2/2025
prática dos crimes previstos nos arts. 33, , e 35 da Lei n. 11.343/2006. Acaput
defesa reitera a negativa de autoria e a ausência dos requisitos do art. 312 do
CPP, pleiteando a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas, com base em precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a idoneidade da

fundamentação da prisão preventiva decretada com base na garantia da ordem
pública; e (ii) analisar a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É inviável analisar as alegações de negativa de autoria e fragilidade

probatória por meio de , pois demanda revolvimento fático-habeas corpus
probatório incompatível com o rito da impetração.

4. A prisão preventiva encontra respaldo em elementos concretos que
evidenciam a gravidade das condutas imputadas, notadamente a apreensão de
grande quantidade e variedade de drogas, a confissão de um dos corréus e a
suposta participação em organização criminosa voltada ao tráfico de
entorpecentes.
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5. A fundamentação do decreto prisional aponta risco à ordem
pública, diante da periculosidade social evidenciada pelas circunstâncias do
caso e da atuação reiterada no comércio ilícito de drogas, o que justifica a
manutenção da custódia.

6. Conforme reiterada jurisprudência do STJ e do STF, é idônea a
prisão preventiva quando baseada na necessidade de interromper ou reduzir a
atuação de organização criminosa e quando a gravidade concreta do delito
compromete a eficácia de medidas cautelares alternativas.

7. A substituição da prisão por medidas cautelares diversas mostra-se
inviável, ante a insuficiência dessas providências frente à periculosidade do
agravante e ao risco concreto de reiteração delitiva.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas
.corpus

O agravante "foi preso em flagrante em 25.02.2025 e teve a prisão convertida
em preventiva no dia seguinte, por suposta infração aos artigos 33, , e 35, ambos dacaput
Lei nº 11.343/06 (Autos nº 1500430-33.2025.8.26.0637), perante o MM. Juízo da Vara
Criminal da Comarca de Tupã" (fl. 20).

Em suas razões, reitera os argumentos anteriormente trazidos – negativa de
autoria e ausência dos requisitos do art. 312 do CPP –, requerendo, ao final, "sejam os
autos levados em sessão para julgamento perante esta E. Turma Julgadora para dar
provimento ao agravo regimental para SUBSTITUIR A PRISÃO PREVENTIVA POR
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS, seguindo o entendimento pacifico deste C.
Superior Tribunal de Justiça" (fl. 210).

Na origem, Processo n. 1500430-33.2025.8.26.0637, oriundo da Vara
Criminal de Tupã/SP, encontra-se na fase de apresentação de defesa preliminar,
conforme informações processuais extraídas do  do TJSP, em .site 10/4/2025

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
extraindo-se desta (fls. 196-197):

[...] De início, [é] inadmissível o enfrentamento da alegação acerca de negativa da
autoria delitiva ou fragilidade probatória ante a necessária incursão probatória, incompatível
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com a via estreita do ." (AgRg no HC n. 897.031/ES, relator Ministro Joelhabeas corpus
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

No mais, a prisão preventiva é compatível com a presunção de inocência, desde que
fundamentada em elementos concretos que demonstrem o  e o fumus comissi delicti

, conforme previsto no art. 312 do CPP.periculum libertatis
Da decisão que decretou a custódia preventiva, no que interessa, extrai-se (fls. 185-186):

[...] A versão dos investigadores deve, ao menos por ora, nesta fase de
cognição sumaríssima, subsistir, ainda mais porque encontram ressonância na
confissão do indiciado Wanderson Helder, fortes são os indícios de que os

.autuados se dedicam à prática da traficância e à associação para o tráfico
[...]
No mais, a quantidade e variedade de drogas apreendidas e o vínculo

, também indicam a plausibilidade de que, emassociativo entre os indiciados
caso de eventual condenação, deverão iniciar o cumprimento da pena privativa
de liberdade em regime fechado, mostrando-se inadequada a fixação de
medidas cautelares alternativas à prisão. Por tudo isso, se mostra inviável a
concessão de liberdade provisória, mostrando-se imprescindível o imediato
encarceramento dos autuados.

Não há qualquer excepcionalidade a justificar o afastamento da regra do
artigo 44 da Lei nº 11.343/06, visto que a análise específica do caso, pautado
em elementos concretos e não abstratos, indicam que a permanência do
autuado em liberdade constitui forte fator de abalo à ordem pública, visto que,
imerso no mundo do crime e das drogas, encontraria facilmente condições
propícias para prosseguirem na mercancia ilícita, no que absolutamente
incompatível a fixação de medidas cautelares alternativas à prisão em favor
dos autuados.

Assim, pelo que se depreende dos autos, dos depoimentos dos
investigadores de polícia da DISE e da grande quantidade e diversidade de

, fortes são os indícios de que osdrogas apreendidas (maconha e cocaína)
autuados , GUILHERMEWANDERSON HELDER SANTOS DE LIMA
RICARDO NUNES, WANDERSON DENER SANTOS DE LIMA E
MATEUS MUNIZ ROCHA praticavam reiteradamente, o tráfico de drogas e
a associação para o tráfico neste município, a ensejar, desde agora, a garantia
da ordem pública, a qual restará ameaçada se eles, envoltos nestas acusações,
permanecerem em liberdade.[...]

 
Como adiantado, caracterizada a idoneidade do decreto prisional, haja vista a

quantidade e variedade de drogas apreendidas em poder do acusado, ora agravante, e
corréus, conforme demonstra o Auto de Exibição e Apreensão de fls. 61-63.

"A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de garantir a ordem
pública, devido à gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante, que
supostamente integra uma organização criminosa voltada para o tráfico de drogas."
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(AgRg no RHC n. 207.851/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).18/2/2025 25/2/2025

"A esse respeito, '[o] STF já se manifestou no sentido de que "a necessidade
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa,
enquadra- se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva' (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma,
Relª. Minª. Cármen Lúcia, D Je de )' (AgRg no RHC n. 167.101/RS, relator20/2/2009
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de )" (AgRg no RHC n. 193.19415/9/2022
/CE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe10/6/2024
de 12/6/2024).

"O Supremo Tribunal Federal já concluiu que 'mostra-se idônea a segregação
cautelar fundada na garantia da ordem pública, quando demonstrada a periculosidade
social do agente evidenciada pela quantidade, variedade e natureza da droga apreendida'
(HC n. 210.563 AgR, relator Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em , D9/5/2022
Je )" (AgRg no HC n. 972.161/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,6/6/2022
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ).5/3/2025 11/3/2025

Por fim, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves." (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 991.298 / SP
Número Registro: 2025/0103866-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003540920258260637 15004303320258260637 20593839820258260000 20697892025 524312025

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WANDERSON DENER SANTOS DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERSON DENER SANTOS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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